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EDITAL DE LICITAÇÃO1  

DO PREGÃO PRESENCIAL N.º 007/2025  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 170225/2025-11 

  

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Prefeitura Municipal de Condado/PB, por meio 

do Agente de Contratação, com sede na Rua Padre Amâncio Leite, n° 395 - Centro | CEP: 58.714-000, realizará 

licitação, na modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, com critério de julgamento MENOR PREÇO 

GLOBAL, nos termos da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, na Lei Complementar n° 123, de 14 de 

dezembro de 2006, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

 

  

SESSÃO PÚBLICA  

  

➢ Data: 19/03/2025  

➢ Horário: 09h:00min  

➢ Local: Sede da Prefeitura Municipal de Condado 

➢ Endereço: Rua Padre Amâncio Leite, n° 395 - Centro, Condado/PB   

➢ Endereço Eletrônico: cpl.pmcondado@gmail.com 
➢ Telefone: (83) 9.8138-3221 

 

1. DO OBJETO 

  

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para Contratação de empresa para 

execução de serviços de manutenção da UBS de Várzea do Feijão no município de Condado-PB, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências contidas neste 

Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.   

 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

  

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 

orçamento para o exercício de 2025, conforme descrito no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

 

2.2. No momento da contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade de créditos orçamentários 

deverá ser observada. 

 

3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO  

 

3.1. Poderão participar deste PREGÃO PRESENCIAL interessados cujo ramo de atividade seja compatível 

com o objeto desta licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos e que atenderem a todas as 

exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos.  

 

3.2. O licitante que não apresentar a garantia de proposta no prazo e modo exigido, ou quando rejeitada 

a garantia de proposta apresentada, não poderá participar da fase de lances, diante da ausência do 

 
1 Edital e Anexos elaborados com assessoramento técnico do Sr. Ericles Douglas Rodrigues Coura, através da 

empresa Ílios Soluções em Licitações Ltda (CNPJ: 50.498.717/0001-83). 
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requisito de pré-qualificação, ou seja, o licitante será excluído do certame por ausência de condição legal 

para participação. 

 

3.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem modelo de gestão operacional 

adequado ao objeto desta licitação, com compartilhamento ou rodízio das atividades de coordenação e 

supervisão da execução dos serviços, e desde que os serviços contratados sejam executados obrigatoriamente 

pelos cooperados, vedando-se qualquer intermediação ou subcontratação.  

 

3.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o 

produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.   

 

3.5. Não poderão disputar esta licitação:  

 

3.5.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  

 

3.5.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;  

 

3.5.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;   

 

3.5.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

 

3.5.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  

 

3.5.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si;  

 

3.5.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista;  

 

3.5.8. agente público do órgão ou entidade licitante;  

 

3.5.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;  

 

3.5.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.  
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3.6. O impedimento de que trata o item 3.4.3 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 

da personalidade jurídica do licitante.  

 

3.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 

referem os itens 3.4.1 e 3.4.2 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 

execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 

órgão ou entidade, conforme Artigo 14, § 2º da Lei 14.133/21.  

 

3.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.  

 

3.9. O disposto nos itens 3.4.1 e 3.4.2 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do 

projeto executivo, nos demais regimes de execução.  

 

3.10. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 

agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 

de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.  

 

3.11. A vedação de que trata o item 3.4.7 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica.  

 

3.12. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas 

em lei e neste Edital.  

 

3.13. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do licitante.  

 

4. DO CREDENCIAMENTO  

 

4.1. Para fins de credenciamento, a empresa e/ou pessoa física participante deverá enviar um representante 

munido de documento que o credencie à participação, respondendo este pela representada, devendo, ainda, no 

ato de entrega dos envelopes, identificar-se entregando cópia da Carteira de Identidade ou outro documento 

equivalente, bem como de documento que o indica a participar deste procedimento licitatório e que contenha 

autorização para responder por sua representada (Licitante).  

 

4.2. A Credencial deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa e deverá vir acompanhada de cópia 

do Estatuto, Contrato Social ou Requerimento de empresário. Cada credenciado poderá representar apenas um 

licitante.  

 

4.3. Como documento válido de indicação para credenciamento somente será aceito Instrumento Público de 

Procuração ou Instrumento Particular com firma reconhecida ou com assinatura digital, outorgando, ao 

representante, poderes específicos para a prática de todos os atos inerentes ao Pregão, especialmente para 

formular ofertas e lances de preços, em nome da empresa representada. Deverá vir acompanhada de cópia do 

Estatuto, Contrato Social ou Requerimento de empresário e cópia da Carteira de Identidade ou outro 

documento equivalente.  
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4.4. No caso de Instrumento particular de procuração, deverá ficar comprovado que o subscritor da procuração 

tem poderes para tal delegação, mediante a apresentação de cópia do contrato social e/ou outro documento 

constitutivo, apresentar cópia da Carteira de Identidade ou outro documento equivalente.  

 

4.5. Em sendo sócio, proprietário ou dirigente da Licitante, deverá apresentar cópia do respectivo Certificado 

da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, Contrato Social ou Requerimento de empresário, 

no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações, conjuntamente com cópia 

da Carteira de Identidade ou outro documento equivalente.  

 

4.6. Não será admitida procuração com poderes gerais que não outorguem poderes para prática de atos de 

processo licitatório.  

 

4.7. O licitante ou o seu representante que não se credenciar ou não comprovar seus poderes estará impedido 

de apresentar lances, formular intenção de recurso ou manifestar-se, de qualquer forma, durante a sessão.  

 

4.8. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação.   

 

4.9. Na fase de credenciamento o licitante declarará, através de declarações, que:  

 

4.9.1. atende aos requisitos de habilitação, conforme modelo constante no Anexo VI; 

 

4.9.2. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos 

no instrumento convocatório, conforme modelo constante no Anexo XI. 

 

4.10. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 

16 da Lei nº 14.133, de 2021.  

 

4.11. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

(MEI) deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 

123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado 

o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.  

 

4.12. A falsidade da declaração de que trata os itens acima sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 

14.133, de 2021, e neste Edital.   

 

4.13. Os Documentos do Credenciamento e as declarações acima citadas serão entregues ao Pregoeiro, fora 

dos envelopes “A” - GARANTIA DA PROPOSTA, “B” - PROPOSTA DE PREÇOS e “C” - DOC. DE 

HABILITAÇÃO.  

 

4.14. O envelope da proposta de preços deverá ser entregue após a conclusão do credenciamento, não sendo 

mais aceita alterações de propostas.  

 

4.15. Qualquer interessado poderá se credenciar até o momento em que o Pregoeiro declarar encerrada a fase 

de credenciamento.  

 

4.16. Uma vez finalizado o Credenciamento NÃO cabe desistência da Proposta.  
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5. DA APRESENTAÇÃO DA GARANTIA DE PROPOSTA, PROPOSTA DE PREÇO E DOS 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

 
5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances 

e de julgamento.   

 

5.2. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, na data, horário e local indicados no preâmbulo 

deste Edital, quando o licitante, ou o seu representante, após a fase de credenciamento.  

 

5.3. Os envelopes “A” - GARANTIA DA PROPOSTA, “B” - PROPOSTA DE PREÇOS e “C” - DOC. DE 

HABILITAÇÃO para esta licitação só serão recebidos pelo Pregoeiro na data, horário e local indicados no 

preâmbulo deste Edital, em sessão pública.  

 

5.4. A inversão do conteúdo dos envelopes acarretará a inabilitação ou desclassificação do licitante.  

 

5.5. Os envelopes “A” - PROPOSTAS DE PREÇOS e “B” - HABILITAÇÃO para esta licitação só serão 

recebidos pelo Pregoeiro na data, horário e local indicados no preâmbulo deste Edital, em sessão pública.  

 

5.6. Todos os documentos deverão ser apresentados em original, em cópia autenticada por cartório competente 

ou por servidor da administração, por meio de publicação em órgão da imprensa oficial, ou por meio de 

declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal.   

 

5.7. Os envelopes “A” - GARANTIA DA PROPOSTA, “B” - PROPOSTA DE PREÇOS e “C” - DOC. DE 

HABILITAÇÃO para esta licitação poderão ser encaminhados via postal, com carta AR (aviso de 

recebimento), até 01:00hs (uma hora) antecedência a abertura do certame licitatório.   

 

5.8. No caso de cópia autenticada por servidor da administração esta deverá ser feita pelo Pregoeiro ou sua 

equipe de apoio ou ainda por servidor efetivo ou credenciado para tanto desta administração, em horário de 

atendimento ao público, preferencialmente até 01 (um) dia útil antes da abertura do certame.  

 

5.9. Quando a autenticação for durante a sessão do pregão, os documentos originais poderão ficar retidos até 

a finalização do processo licitatório.  

 

5.10. Somente serão autenticadas pelo Pregoeiro e equipe de apoio fotocópias que possam ser conferidas com 

documento original.   

 

5.11. Os documentos extraídos via internet e/ou os que possam ter sua autenticidade comprovada pela internet, 

encontram-se dispensados de apresentação em original ou fotocópia autenticada, podendo a confirmação da 

autenticidade dos dados ser realizada por servidor municipal no endereço oficial (site) do órgão emitente.  

 

5.12. o reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de autenticidade, salvo imposição 

legal.  

 

5.13. No caso de reconhecimento de firma o Pregoeiro poderá fazer a verificação por semelhança através da 

carteira de identidade ou documento equivalente, conforme Lei 13.726/2018.  

 

5.14. Os erros formais ou materiais que puderem ser sanados em sessão, não ensejaram em desclassificação 

ou não credenciamento das participantes.  
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5.15. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte e MEI deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da 

LC nº 123/2006.  

 

5.16. Para o julgamento das propostas e Habilitação, o Pregoeiro poderá utilizar-se de assessoramento técnico 

ou jurídico, através de consultas em tempo real, podendo solicitar parecer técnico que integrará o processo.  

 

6. DA GARANTIA DA PROPOSTA  

 

6.1. Será exigida, no momento da apresentação da proposta, a comprovação do recolhimento de quantia 

a título de garantia de proposta, como requisito de pré-qualificação, conforme item 10.1 do Termo de 

Referência – Anexo I deste Edital. 

 

6.2. Envelope da Garantia da Proposta de Preços, fechado e rubricado no fecho, opaco, contendo em sua parte 

externa e frontal, em caracteres destacados, os seguintes dizeres:  

 

PREFEIUTRA MUNICIPAL DE CONDADO 

PREGÃO PRESENCIAL 007/2025 

 

GARANTIA DA PROPOSTA 

NOME/RAZÃO SOCIAL 

CPF/CNPJ 

 

7. DA PROPOSTA DE PREÇOS  

 

7.1. Envelope da proposta de preços, fechado e rubricado no fecho, opaco, contendo em sua parte externa e 

frontal, em caracteres destacados, os seguintes dizeres:  

 

PREFEIUTRA MUNICIPAL DE CONDADO 

PREGÃO PRESENCIAL 007/2025 

 

PROPOSTA DE PREÇOS 

NOME/RAZÃO SOCIAL 

CPF/CNPJ 

 

7.2. A proposta de preços, emitida por computador ou datilografada, em papel timbrado da empresa, 

redigida em língua portuguesa, com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, 

devidamente datada e assinada, conforme modelo Anexo II, como também rubricadas todas as suas 

folhas pelo responsável legal, devendo conter a documentação relacionada no item 10.2 do Termo de 

Referência – Anexo I deste Edital. 

 

7.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  

 

7.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 

dos bens ou serviços.  

 

7.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto.  
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7.6. O prazo de validade da proposta será de 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data de sua apresentação.   

 

7.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 

públicas, quando participarem de licitações públicas. 

 

7.8. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.   

 

7.9. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

 

7.10. Na presente licitação, a Microempresa, a Empresa de Pequeno Porte e MEI poderão se beneficiar do 

regime de tributação pelo Simples Nacional.  

 

7.11. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 

executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição.   

 

8. CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTA E FORMULAÇÃO DE LANCES  

 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, na data, horário e local indicados neste Edital.  

 

8.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em 

conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que sejam omissas, apresentem irregularidades ou 

defeitos capazes de dificultar o julgamento.   

 

8.3. Não serão aceitas Propostas de Preços que apresentarem preços globais ou unitários simbólicos, irrisórios 

ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 

encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os 

quais ele renuncie formalmente à parcela ou à totalidade da remuneração;  

 

8.4. Os erros formais ou materiais que puderem ser sanados em sessão, sem alteração do valor final da proposta, 

não ensejarão em desclassificação da Proposta comercial.  

 

8.5. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aquelas que não estejam 

em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem 

as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, conforme art. 59 da Lei nº 14.133/2021.  

 

8.6. O Pregoeiro classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado propostas 

em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), relativamente à de menor preço, para 

participação na fase de lances.  

 

8.7. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas condições definidas no 

subitem anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três, para que 

seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos.  

 

8.8. No caso de empate entre duas ou mais propostas, o pregoeiro selecionará todas as propostas em condição 

de igualdade para a etapa competitiva de lances verbais.  
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8.9. Nesse caso, será efetuado sorteio para definir a ordem de classificação das propostas para formulação dos 

lances verbais.  

 

8.10. Sempre que houver sorteio, este constará da ata de forma circunstanciada.  

 

8.11. Definido o resultado do julgamento, a Administração poderá negociar condições mais vantajosas com o 

primeiro colocado.  

 

8.11.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.  

 

8.12. Havendo apenas uma proposta, desde que atenda a todas as condições do edital e esteja compatível com 

o valor estimado pelo órgão, esta poderá ser aceita, devendo o pregoeiro negociar, visando obter menor preço.  

 

8.13. Classificadas as propostas, de acordo com o Edital, o Pregoeiro dará início à etapa de apresentação de 

lances verbais pelos licitantes, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e 

decrescentes.  

 

8.14. O lance deverá ser ofertado pelo valor do Item.  

 

8.15. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 

as regras estabelecidas no Edital.  

 

8.16. O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a apresentar 

lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de 

valor.  

 

8.17. Somente serão admitidos lances verbais em valores inferiores aos anteriormente propostos e que não 

poderá ser igual a outro lance já ofertado.  

 

8.18. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço 

escrita e o valor estimado pelo setor competente.  

 

8.19. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão do 

licitante da etapa de lances e a manutenção do último preço por ele apresentado, para efeito de ordenação das 

propostas.  

 

8.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

 

8.21. Encerrada a etapa de lances, na hipótese de participação de licitante microempresa (ME) ou empresa de 

pequeno porte (EPP) ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007 (COOP) ou 

Microempreendedor Individual (MEI), será observado o disposto nos artigos 44 e 45, da Lei Complementar nº 

123, de 2006:  

 

8.21.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 

faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas 

com a primeira colocada.  
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8.21.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, após a comunicação do Pregoeiro 

para tanto.  

 

8.21.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que 

se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  

 

8.21.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 

que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

 

8.21.5. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais na fase 

de disputa;   

 

8.21.6. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 

art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:  

 

8.21.7. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação;  

 

8.21.8. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;  

 

8.21.9. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho;  

 

8.21.10. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle.  

 

8.21.11. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 

prestados por:  

 

8.21.12.  empresas estabelecidas no território do Estado da Paraíba ou por órgão ou entidade de localizadas no 

Município; 

  

8.21.13. empresas brasileiras;  

 

8.21.14. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  

 

8.21.15. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 

2009.  

 

8.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá 

negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.  

 

8.23. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.  
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8.24. A negociação será realizada em sessão pública, registrada em ata, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes.  

 

8.25. Caso a negociação não seja bem-sucedida com todos os participantes, o Pregoeiro poderá, conforme 

regulamento, abrir diligência e adotar medidas junto ao departamento responsável visando analisar se houve 

oscilação nos preços praticados à época com os do momento da sessão.   

 

8.26. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.  

 

8.27. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (dois) dias úteis, envie a 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados.  

 

8.28. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada pelo 

participante.   

 

8.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.  

 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA  

 

9.1.  Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 

primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 

14.133/2021, legislação correlata, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros.  

 

9.1.1.  SICAF;    

 

9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e   

 

9.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  

 

9.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 

por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 9.429, de 1992.  

 

9.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs/MEI, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 3.3 

e 3.4. deste edital.  

 

9.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará 

a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 

relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto nos 

regulamentos.  

 

9.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:   

 

9.5.1. contiver vícios insanáveis;  

 

9.5.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;  
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9.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;  

 

9.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

 

9.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 

insanável.  

 

9.6. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 

poderá ser ajustada pelo fornecedor, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o 

bastante para arcar com todos os custos da contratação;  

 

9.7. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas;  

 

9.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida 

a manifestação escrita do setor requisitante do serviço/fornecimento ou da área especializada no objeto.  

 

9.9. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de 

valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e/ou salários de mercado, acrescidos dos respectivos 

encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou 

à totalidade da remuneração.   

 

9.10. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, 

que comprove:  

 

9.10.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e  

 

9.10.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.  

 

9.11. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.  

 

9.12. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante comprove a 

exequibilidade da proposta.  

 

9.13. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 

ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio publicado 

no Diário Oficial do Municípios do Estado da Paraíba - FAMUP, no mínimo, 24h (vinte e quatro horas) de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;  

 

9.14. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  

 

9.15. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando aos presentes na sessão pública a 

nova data e horário para a sua continuidade.  
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9.16. O Pregoeiro poderá por meio de diligência em sessão pública, contraproposta ao licitante que apresentou 

o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições 

diversas das previstas neste Edital.  

 

9.17. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar 

com o licitante para que seja obtido preço melhor.  

 

9.18. A negociação será realizada por meio de sessão pública, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes.  

 

9.19. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que 

a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida, se for o caso.  

 

9.20. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 

observado o disposto neste Edital.  

  

10. DA HABILITAÇÃO  

 

10.1. As licitantes deverão incluir no Envelope – HABILITAÇÃO, a documentação relacionada no item 

10.3 do Termo de Referência – Anexo I deste Edital, em envelope lacrado, no qual possam ser identificados 

o nome ou razão social, modalidade, número da licitação, além da expressão Habilitação, conforme abaixo: 

 

PREFEIUTRA MUNICIPAL DE CONDADO 

PREGÃO PRESENCIAL 007/2025 

 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

NOME/RAZÃO SOCIAL 

CPF/CNPJ 

 

10.2. Os documentos exigidos no presente certame, encontram-se previstos no Termo de Referência e são 

necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação.  

  

10.3. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 

habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.  

 

10.4. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado 

no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 10.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que 

venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.  

 

10.5. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será 

feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-

financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.  

 

10.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou por 

qualquer outro meio idôneo, expressamente admitido pela Administração, nos termos do artigo 70, inciso I, da 

Lei n.º 14.133.   
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10.7. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido 

por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 

14.133/2021.  

 

10.8. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021).  

 

10.9. Será verificado se o licitante apresentou, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as 

exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas 

em lei e em outras normas específicas.  

 

10.10. Será verificado se o licitante apresentou, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.  

 

10.11. A habilitação será verificada por meio dos documentos apresentados, ou registro cadastral válido e 

competente.   

 

10.12. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 

dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital 

ou quando a lei expressamente o exigir.   

 

10.13. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf, e/ou outra 

plataforma cadastral e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados.   

 

10.14. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação.   

 

10.15. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 

constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.  

 

10.16. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf e/ou em outra 

plataforma cadastral deverão ser apresentados no momento da entrega do envelope lacrado de Habilitação;   

 

10.17. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão 

exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais 

bem classificado, nos termos do artigo 63, III da Lei Federal 14.133/2021.  

 

10.18. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do 

presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.  

 

10.19. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, nos termos do artigo 64 da Lei Federal 14.133/2021, para:  

 

10.19.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e  



 

 

 

 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDADO 

COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO 

 

______________________________________________________________________________________________ 

Rua Padre Amâncio Leite, n° 395, Centro – Condado/PB. CEP: 58.714-000. 
 

 

10.19.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;  

 

10.20. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a 

substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 

acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.  

 

10.21. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 

presente edital, observado o prazo disposto neste edital, para encaminhamento dos respectivos documentos.  

 

10.22. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.  

 

10.23. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte 

somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação, conforme 

artigo 42 da Lei Complementar 123/06.   

 

10.24. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão 

de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos 

após o julgamento.  

 

10.25. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos.  

 

10.26. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 

filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  

 

10.27. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 

contribuições.  

 

10.28. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda 

a todas as demais exigências do edital.  

 

10.29. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.  

 

10.30. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa 

de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 

trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração 

pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.  

 

10.31. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação 

do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, 

será concedido o mesmo prazo para regularização.   
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10.32. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 

sessão, informando aos presentes e registrando em ata a nova data e horário para a continuidade da mesma.  

 

10.33. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.  

 

10.34. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, 

haverá nova verificação, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 

123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.  

 

10.35. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor.  

 

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA  

 

11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (dois) dias 

úteis a contar da solicitação do Pregoeiro, via e-mail e/ou protocolo no setor de Licitações:  

 

11.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 

ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.  

 

11.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.  

 

11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.  

 

11.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, vinculam a Contratada.  

 

11.4. Os preços devem ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 

global em algarismos e por extenso.  

 

11.5. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de 

divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.  

 

11.6. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena 

de desclassificação.  

 

11.7. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que 

não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.  

 

11.8. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 

disponíveis na internet, após a homologação.  

 

12. DOS RECURSOS  

 

12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.  

 

12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.  
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12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante:  

 

12.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, nos termos do § 

1º, I do art. 165 da Lei Federal 14.133/21;  

 

12.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será imediata e motivada do licitante;   

 

12.3.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante para recorrer da decisão do Pregoeiro 

importará a decadência do direito de recurso e consequentemente à adjudicação do objeto da licitação ao 

licitante vencedor, pelo Pregoeiro;  

 

12.3.4. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata 

de habilitação ou inabilitação;  

 

12.3.5. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo 

para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.  

 

12.4. Os recursos deverão ser encaminhados por e-mail cpl.pmcondado@gmail.com ou protocolados no Setor 

de Licitações localizado a Rua Rua Padre Amâncio Leite, n° 395, Centro, Condado/PB, CEP: 512.714-000.  

 

12.5. As petições deverão ser protocoladas no setor de licitações, no horário de expediente das 08h às 13h. Se 

forem encaminhados por e-mail deverão ser confirmados sob pena de intempestividade.  

 

12.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos.  

 

12.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.   

 

12.8. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 

contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata 

dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  

 

12.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente.   

 

12.10. Não serão conhecidos as impugnações e os recursos cujas razões forem apresentadas fora dos prazos 

legais, e /ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para 

responder pelo proponente, devendo ser instruídos com cópia autenticada do contrato social e do documento 

de identificação do responsável legal.  

 

12.11. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.   

 

12.12. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados.   

 

12.13. Decididos os recursos eventualmente interpostos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, 

a autoridade superior adjudicará o objeto licitado ao licitante vencedor, homologando, em seguida, o 

procedimento licitatório.  
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13. DA ADJUDICAÇÃ E HOMOLOGAÇÃO  

 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da autoridade competente, 

após a regular decisão dos recursos apresentados.  

 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará 

o procedimento licitatório. 

 

14. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE  

 

14.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou 

emitido instrumento equivalente. 

 

14.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 

Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Edital. 

 

14.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 

Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura 

ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 

eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (CINCO) dias, a contar da data de seu recebimento. 

 

14.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

 

14.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no 

reconhecimento de que: 

 

14.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 

disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

14.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

 

14.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão/extinção prevista na minuta do contrato, anexo a 

este Edital. 

 

14.4. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível suspensão 

temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa 

nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 12.522, de 19 de julho de 2002, consulta 

prévia ao CADIN. 

 

14.5. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no 

edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

 

14.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital 

ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais 

cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de 
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classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 

documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato. 

 

15. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  

 

15.1.  As regras acerca das sanções são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.  

  

16. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  

 

16.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.  

 

16.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no 

prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.  

 

16.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica através do email: 

cpl.pmcondado@gmail.com ou presencialmente através de protocolo no setor de licitações situado à Rua Padre 

Amâncio Leite, n° 395, Centro, Condado/PB, CEP 512.714-000.  

 

16.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

 

16.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente 

de contratação, nos autos do processo de licitação.  

 

16.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.  

  

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

 

17.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.  

 

17.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília - DF.  

 

17.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

 

17.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação.   

 

17.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 

não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 

processo licitatório.  

 

17.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.  

 

17.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.  
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17.8. Os preços contratados poderão sofrer reajuste, aplicando-se o índice IPCA, cuja data-base está vinculada 

à data do orçamento estimado, nos termos do art. 25, §7º da Lei nº 14.133/2021.  

 

17.9. O contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 

25%.  

 

17.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, nos seguintes endereços eletrônicos: 

www.condado.pb.gov.br; www.tce.pb.gov.br; www.gov.br/pncp e no Setor de Licitações situado à Rua Padre 

Amâncio Leite, n° 395, Centro, Condado/PB, CEP 512.714-000.  

 

17.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA; 

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 

ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO; 

ANEXO IV - MODELO CREDENCIAL/PROCURAÇÃO; 

ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE; 

ANEXO VI - MODELO DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO;   

ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII 

DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL; 

ANEXO VIII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NOS INCISOS III E 

IV DO ART. 1º E NO INCISO III DO ART. 5º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL; 

ANEXO IX - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE 

CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA E PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 

CONFORME ARTIGO 63, IV DA LEI FEDERAL Nº 14.133/21; 

ANEXO X - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE 

IMPEDITIVO; 

ANEXO XI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA; 

ANEXO XII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISITA; 

ANEXO XIII - DECLARAÇÃO DE QUE O LICITANTE TOMOU CONHECIMENTO DE TODAS AS 

INFORMAÇÕES E DAS CONDIÇÕES LOCAIS PARA O CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES 

OBJETO DA LICITAÇÃO. 

  

Condado, 27 de fevereiro de 2025.  

 

 

  

FRANCISCA LIDIANE ALVES DA SILVA 

Agente de Contratação 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 

REFERENTE: PREGÃO PRESENCIAL Nº 00007/2025 
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TERMO DE REFERÊNCIA1 

  

 
1.0.DEFINIÇÃO DO OBJETO  

 

1.1.Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: Contratação de empresa para execução de 
serviços de manutenção da UBS de Várzea do Feijão no município de Condado-PB. 

 
1.2.Integra ao presente Termo de Referência, os seguintes elementos técnicos: 

 
1.2.1.Memorial Descritivo; 

1.2.2.Especificações Técnicas; 

1.2.3.Planilha Orçamentária; 
1.2.4.Memória de Cálculo; 

1.2.5.Cronograma Físico Financeiro; 
1.2.6.BDI – Benefícios e Despesas Indiretas; 

1.2.7.Composição; 

1.2.8.Planta baixa. 
  

2.0.FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 

2.1.A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico 
dos Estudos Técnicos Preliminares. 

 

3.0.DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
3.1.A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 

Técnicos Preliminares. 

 
4.0.CLASSIFICAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS COMUNS 

 
4.1.Os serviços ora pretendidos são classificados como serviço de engenharia, de acordo com o artigo 6.º, 

inciso XXI, alínea “a”, da Lei 14.133/2021: 

 
Art. 6.º Para os fins desta Lei, consideram-se:  

 
[...]  

 
XXI - serviço de engenharia: toda atividade ou conjunto de 

atividades destinadas a obter determinada utilidade, 

intelectual ou material, de interesse para a Administração e 
que, não enquadradas no conceito de obra a que se refere o 

inciso XII do caput deste artigo, são estabelecidas, por força 
de lei, como privativas das profissões de arquiteto e 

engenheiro ou de técnicos especializados, que compreendem: 

 

 
1 Termo de Referência elaborado com assessoramento técnico do Sr. Ericles Douglas Rodrigues Coura, através da 

empresa Ílios Soluções em Licitações Ltda (CNPJ: 50.498.717/0001-83). 
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a) serviço comum de engenharia: todo serviço de engenharia 

que tem por objeto ações, objetivamente padronizáveis em 
termos de desempenho e qualidade, de manutenção, de 

adequação e de adaptação de bens móveis e imóveis, com 

preservação das características originais dos bens; 
 

[...] 
   

5.DOS PRAZOS DE ENTREGA E DE VIGÊNCIA E DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

 
5.1.A contratação apresenta como requisito temporal a execução completa dos serviços contratados no prazo 

máximo de 4 (quatro) meses, contados a partir da emissão da ordem de serviço, conforme cronograma 
físico-financeiro anexo a este Termo.   

 
5.2.Como regime de execução da futura contratação, entende-se que o mais correto é o Regime de Empreitada 

por Preço Unitário, embora os levantamentos tenham sido realizados in loco, não possibilitam uma 

quantificação absolutamente acurada dos exatos volumes a executar, pode haver imprecisão na quantificação 
de alguns serviços. 

  
5.3.A vigência do contrato terá duração de 6 (seis) meses, considerada da data de sua assinatura. Quando a 

assinatura ocorrer na forma eletrônica, o prazo de vigência será contado a partir da última assinatura. 

 
5.4.Garantia dos serviços: 5 (cinco) anos a contar da entrega definitiva, consoante disposto nos art. 618 do 

Código Civil de 2002 e art. 12 e 26, inciso II do Código de Defesa do Consumidor. 
 

5.5.Garantia: será exigida do licitante vencedor, visando boa execução contratual, a apresentação de garantia 

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor anual do contrato, em uma das modalidades previstas no 
artigo 96, § 1º da Lei nº 14.133/2021, que será liberada de acordo com as condições previstas no termo, 

desde que cumpridas as obrigações contratuais. 
   

6.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 

6.1.As obrigações da Contratante são as estabelecidas na Minuta do Contrato.  

  
7.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

 
7.1.As obrigações do Contratado são as estabelecidas na Minuta do Contrato. 

 

8.MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial.  
 

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila.  

 
8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.  

 
8.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 
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8.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.  

 
8.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).  

 
8.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.  
 

8.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 

ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º);  

 
8.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para 

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
 

8.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso.  

 
8.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

 
8.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 
 

8.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.  

 
8.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.  

 

8.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da 

ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administração.  
 

8.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins 

de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

 
8.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  
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8.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

 
8.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  

 

8.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.  

 
8.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 

que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração.  

 

9.DO PAGAMENTO 
 

9.1. A CONTRATANTE somente efetuará o pagamento dos valores devidos, mediante apresentação ao órgão 
contratante dos documentos hábeis de cobrança, a seguir: 

 

a) Requerimento de pagamento com medições parciais, acompanhada de memória de cálculo, devidamente 
atestado pelo Setor de Engenharia, bem como comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, conforme 

exigido no termo.  
 

9.2. O pagamento da primeira medição ficará condicionado ainda à apresentação dos seguintes comprovantes: 

 
a) comprovante de que o contrato teve sua Anotação ou Registro de Responsabilidade Técnica - ART efetuada 

no CREA-PB ou CAU-PB, nos termos da Resolução 425 de 18.12.98 do CONFEA e art. 45 da Lei nº 12.378/2010, 
sob pena do não recebimento da medição requerida; 

 
b) Registro da matrícula do Cadastro Nacional de Obras (CNO), junto a Receita Federal. 

 

9.3. No pagamento de todas medições serão exigidos ainda como documentação complementar: folha de 
pagamento e GFIP dos trabalhadores envolvido na obra, referente ao período da medição anterior, Acervo 

fotográfico datadas da fase do empreendimento da medição, cópia de notas fiscais do material utilizado na 
obra, Cópias do Diário de Obra, com anotações dos principais acontecimentos referente ao período da 

medição.  

 
9.4. O pagamento da última etapa ficará condicionado à emissão do Termo de Recebimento Provisório da 

Obra pelo Setor de Engenharia da Câmara, mediante apresentação de laudo de aceitação, bem como à 
apresentação pela licitante contratada dos comprovantes de quitação perante o Instituto Nacional da 

Previdência Social e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, correspondente aos serviços objeto desta 
licitação. 

 

9.5. A última parcela somente será liberada, depois de cumpridas todas as condições exigidas no instrumento 
contratual a ser firmado com a licitante vencedora. 

 
9.6. Fica também obrigada a CONTRATADA a apresentar no encerramento do contrato, quando da expedição 

do Termo de Recebimento Definitivo da obra a CND – Certidão Negativa de Débitos, da respectiva obra. 

 
10.  DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E 

HABILITAÇÃO: 
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10.1 PRÉ-QUALIFICAÇÃO EXIGIDA PARA PARTICIPAÇÃO NO CERTAME - Será exigida, no 
momento da apresentação da proposta, a comprovação do recolhimento de quantia a título de 

garantia de proposta, como requisito de pré-habilitação. 

 
10.1.1. Conforme o estabelecido no artigo 58, § 1º da Lei Federal n.º 14.133/2021, o valor da garantia da 

proposta deverá ser de 1% (um por cento) do valor estimado para a contratação, que deverá estar em nome 
do Município de Condado/PB, com validade de no mínimo 90 (noventa) dias a contar da data de abertura da 

licitação; 

 
10.1.2. Os licitantes deverão apresentar comprovante da referida garantia da proposta sob uma das 

modalidades e critérios previstos no §1º do artigo 96, da Lei 14.133/2021, conforme abaixo, dentro do 
ENVELOPE PROPOSTA DE PREÇOS; 

 
10.1.2.1. caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro 

em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por 

seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 
 

10.1.2.2. seguro-garantia; 
 

10.1.2.3. fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País 

pelo Banco Central do Brasil. 
 

10.1.2.4. título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 
 

10.1.3. Em caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser feito em conta própria fornecida pela Secretaria 

de Finanças do Município de Condado/PB, sito Rua Padre Amâncio Leite, n° 395 - Centro - Condado - PB, fone 
(83) 9.8138-3221; 

 
10.1.4.  O licitante que não apresentar a garantia de proposta no prazo e modo exigido, ou quando rejeitada 

a garantia de proposta apresentada, ficará impedindo de continuar no certame, diante da ausência do requisito 
de pré-qualificação, ou seja, o licitante será excluído do certame por ausência de condição legal para 

participação; 

 
10.1.5. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da 

assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação; 
 

10.1.6. Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não 

apresentação dos documentos para a contratação. 
 

10.2.Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
 

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 
PREGÃO, sob a forma PRESENCIAL, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

 

A proposta deverá conter as informações/documentos que seguem: 
 

a)  apresentar proposta informando dados da licitante: nome, endereço, CNPJ, endereço de correio eletrônico 
(e-mail) e telefone de contato; 

 



 

 

 

 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDADO 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

 

______________________________________________________________________________________________ 

Rua Padre Amâncio Leite, n° 395, Centro – Condado/PB. CEP: 58.714-000. 
 

b) Apresentar planilhas de quantitativos e preços unitários, de acordo com os preços praticados no mercado, 

considerando o(s) modelo(s) de Planilhas Orçamentárias fornecidas, devidamente assinada pelo representante 
legal e pelo responsável técnico da empresa2; 

 

c)  Apresentar planilha de cronograma físico-financeiro, conforme modelo Anexo ao Termo; 
 

d)  Apresentar planilha de composição de preços unitários para todos os itens de serviços constantes na 
planilha de quantitativos e preços unitários3. Ao elaborar sua composição, a licitante deverá considerar os 

insumos e coeficientes de produtividade compatíveis com os serviços a executar; 

 
e)  Apresentar planilha Benefícios e Despesas Indiretas - BDI, detalhando todos os seus componentes, inclusive 

em forma percentual; 
 

f) Identificação e assinatura do representante legal da licitante, responsável pela elaboração da proposta. 
 

10.3.Exigências de habilitação 

 
Para a habilitação regulamentada neste subitem, o interessado deverá apresentar a documentação a seguir 

relacionada. 
 

Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor, exceto quando a 

fase de habilitação anteceder a de julgamento. 
 

A contratada deverá comprovar conter os documentos a seguir relacionados: 
 

10.3.1. Relativamente à habilitação jurídica da licitante: 

 
a) Cópia de CPF e RG de todos os sócios da licitante; 

 
b) prova de registro comercial, no caso de empresa individual; 

 
c) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e suas alterações, devidamente registrado na Junta 

Comercial, em se tratando de sociedades comerciais; 

 
d) ato constitutivo devidamente registrado no cartório do Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de 

sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 
 

e) decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade 
assim o exigir. 

 
10.3.2. Relativamente à regularidade fiscal, social e trabalhista da licitante: 

 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); 

 

b) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio 
ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

 
2 De acordo com Lei 5.194/66 e Resolução nº 282 de 24 de agosto de 1983 do CONFEA/CREA, bem como Lei Federal nº 12.378, 
de 31 de dezembro de 2010 (Regulamenta o exercício da Arquitetura e Urbanismo-CAU/BR). 

 
3 Os valores unitários constantes na Planilha Orçamentária (Planilha Máxima de Custos) devem ser apresentados de forma 
analítica, sendo assim demonstrada a sua composição unitária em planilhas específicas, explicando as incidências das leis 
sociais e BDI, em observância aos Acórdãos nºs 615/2004-2ªC e 2.110/2008-P do Tribunal de Contas da União. 
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c) Prova de quitação com a Fazenda Federal (Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive 
as contribuições sociais previstas nas alíneas “a” e “d” do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212/91), 

Estadual e Municipal, dentro do prazo de validade; 

 
d) Certificado de Regularidade do FGTS, expedido pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, conforme alínea “a” do 

art. 27 da Lei nº. 8.036/90, devidamente atualizado; 
 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

 
10.3.3. Relativamente à qualificação econômico-financeira da licitante: 

 
a) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

  

10.3.4. Relativamente à qualificação técnica da licitante: 
 

a) Prova de inscrição na entidade profissional competente (CREA - Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia ou CAU - Conselho de Arquitetura e Urbanismo). 

 

b) Indicação formal do responsável técnico, Engenheiro Civil ou Arquiteto, com o devido registro ou inscrição 
na entidade profissional competente (CREA ou CAU). 

 
b.1) na falta da indicação referida no caput da presente alínea, presume-se que o responsável técnico será 

aquele portador do Atestado de Capacidade Técnica apresentado para fins de habilitação na licitação. 

 
b.2) junto da indicação deverá ser apresentada a documentação comprobatória do vínculo do profissional com 

a licitante. 
 

b.2.1) Na hipótese de não constar na Certidão de Registro no CREA ou no CAU, que o profissional é 
Responsável Técnico da licitante, o vínculo do profissional com a licitante poderá ser comprovado através de: 

 

I) documento que comprove vínculo de emprego, ou; 
 

II) documento que comprove ser o profissional sócio da empresa, ou; 
 

III) contrato civil de prestação de serviços, ou; 

 
IV) declaração de contratação futura, contendo assinatura do profissional indicado. 

 
b.3) O profissional indicado pela licitante na forma da alínea “b” deverá participar da obra objeto da licitação 

e será admitida a sua substituição por profissional de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada 
pela Administração. 

 

c) CAPACIDADE TÉCNICA PROFISSIONAL - Comprovação da licitante de possuir em seu quadro 
permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior habilitado na(s) área(s) 

referida(s) na alínea “b” acima, detentor de atestados de responsabilidade técnica profissional, devidamente 
registrado no conselho profissional competente, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo 

Técnico – CAT, que  comprove(m) ter executado obra ou serviço de características semelhantes, com o objeto 

da licitação.  
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c.1) os licitantes deverão apresentar atestados para comprovação da capacidade técnica profissional dos 

quantitativos indicados na planilha do projeto básico para os itens abaixo indicados, em nome do responsável 
técnico indicado pela empresa licitante, restrito às parcelas de maior relevância ou valor significativo do objeto 

da licitação, conforme disposto no Art. 67, §1º e §2º da Lei nº 14.133/21: 

 

CAPACIDADE TÉCNICA PROFISSIONAL 

PARCELAS DE MAIOR RELEVÂNCIA TÉCNICA 

Descrição Quantidade mínima 

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PAREDES INTERNAS COM PLACAS 

TIPO ESMALTADA DE DIMENSÕES 25X35 CM APLICADAS A MEIA 

ALTURA DAS PAREDES. AF_02/2023_PE 

74,50m² 

PISO EM CONCRETO 20 MPA PREPARO MECÂNICO, ESPESSURA 7CM. 

AF_09/2020 
86,00m² 

 
d) O(s) atestado(s) e/ou certidão(ões) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 

somente será(ão) aceito(s) com a (s) respectiva(s) certidão(ões) do CREA, não sendo aceitas certificações 
através de carimbos; 

 

e) Para a comprovação de execução de obra ou serviços similares, limitadas às parcelas discriminadas na 
alínea "c" acima, poderão ser apresentados um ou mais atestados, desde que comprove(m) trabalho de 

características semelhantes ao objeto da presente licitação; 
 

f) CAPACIDADE TÉCNICA OPERACIONAL: Comprovação pela licitante, de ter executado, a qualquer 

tempo, serviços de obras compatíveis com o objeto desta licitação, através de certidão(ões) e/ou atestado(s), 
em nome da própria licitante (empresa), fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 

conforme relação abaixo descrita: 
 

CAPACIDADE TÉCNICA OPERACIONAL 

PARCELAS DE MAIOR RELEVÂNCIA TÉCNICA 

Descrição Quantidade mínima 

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PAREDES INTERNAS COM PLACAS 

TIPO ESMALTADA DE DIMENSÕES 25X35 CM APLICADAS A MEIA 
ALTURA DAS PAREDES. AF_02/2023_PE 

74,50m² 

PISO EM CONCRETO 20 MPA PREPARO MECÂNICO, ESPESSURA 7CM. 

AF_09/2020 
86,00m² 

 

f.1) Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 

diferentes atestados executados de forma concomitante.  
 

f.2) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa 
licitante.  

 

f.3) O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, 

endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
 

f.4) Não será permitida a apresentação de atestado de capacidade técnico-operacional emitido pela própria 
empresa; 
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f.5) A empresa que apresentar atestado de capacidade técnico-operacional em nome de si mesma será 

inabilitada, pois a atestação, como instrumento de prova, pressupõe, necessariamente, a expedição de 
documento por terceiro desinteressado no resultado do certame; 

 

g) Declaração de vistoria de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições 
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

 
g.1) A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do 

licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

 
10.3.5.Relativamente ao cumprimento de requisitos normativos: 

 
O licitante declarará: 

 
Para atendimento das condições de participação: 
 
a) Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
 

b) Que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas; 

 
c) Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em 

conformidade com as exigências editalícias; 
 

Para fins de habilitação: 
 
d) Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores; 
 

e) Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

 
Para cumprimento à legislação trabalhista: 
 
f) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

 
g) Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 
 

11.0.ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 

11.1.O custo estimado total da contratação é de R$ 125.644,89 (cento e vinte e cinco mil e seiscentos e 

quarenta e quatro reais e oitenta e nove centavos). 
 

12.0.ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

12.1.As despesas para atender a esta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento para o exercício de 2025, na classificação abaixo: 
 

Programa de Trabalho: 
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22050.10.122.2001.2011 - MANUTENÇAO DAS ATIVIDADES ADMINIST DA SEC DE SAUDE 

22100.10.122.1002.2051 - MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE- FMS 
 

Elemento de Despesa: 

3.3.90.39.00.00 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA 
 

Fonte de Recursos: 
500 - Recursos não Vinculados de Impostos 

600 - Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de 

Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde 
  

13.DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 

13.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar  o  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  da  contratação  sem  motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

13.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 
“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 

d) Multas, conforme abaixo descrito: 

 
a) Caso haja a inexecução parcial do objeto será aplicada multa de até 10% (dez por cento) sobre o 

saldo contratual. Para inexecução total, a multa aplicada será de até 10% (dez por cento) sobre o 
valor total do Contrato. 

 
1 - Será configurada a inexecução parcial do objeto, quando: 

 

I - A CONTRATADA executar, até o final do sétimo mês do prazo de execução do 
objeto, menos de 50% (cinquenta por cento) do previsto no cronograma físico-financeiro 

por ela apresentado e aprovado pela FISCALIZAÇÃO; 
II - A CONTRATADA executar, até o final do décimo mês do prazo de execução do objeto, 

menos de 70% (setenta por cento) do previsto no cronograma físico-financeiro por ela 

apresentado e aprovado pela FISCALIZAÇÃO; 
III - A CONTRATADA executar, até o final do prazo de execução de conclusão da obra, 

menos de 80% (oitenta por cento) do total do Contrato; 
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IV - Houver atraso injustificado por mais de 60 (sessenta) dias após o término do prazo 

fixado para a conclusão da obra. 
 

2 - Será configurada a inexecução total do objeto quando houver atraso injustificado para 

início dos serviços por mais de 25 (vinte e cinco) dias após a emissão da ordem de serviço. 
 

Condado - PB, 21 de fevereiro de 2025.  
 

 

___________________________________ 
GERSSIHANE FERNANDES LINHARES 

Secretária de Saúde 
  

 
___________________________________ 

LUCIANA LEITE FERNANDES PEREIRA 

Secretária de Planejamento 
 

   
___________________________________ 

JOSÉ FELIPE DOS SANTOS NETO 

Diretor da Divisão de Licitação 
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ANEXO II – PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 

 

Ao  

Município de Condado/PB 

  

Ref.: Pregão Presencial nº 007/2025  

Objeto: Contratação de empresa para execução de serviços de manutenção da UBS de Várzea 

do Feijão no município de Condado-PB.  

  

Apresentamos à Vossa Senhoria a nossa proposta de preços, detalhada na planilha anexa, para 

execução da obra de que trata o processo licitatório em epígrafe, conforme especificação constante 

dos Anexos deste Edital.  

   

Os prazos por nós indicados são os que se seguem:  

   

a) prazo de validade da proposta: ..... (....................)  dias;   

b) prazo de execução dos obra/serviços: ..... (....................) dias;  

c) prazo para início da obra/serviços: ..... (....................) dias; e   

d) prazo de garantia dos obra/serviços: ..... (....................) anos.  

 

Observação: atentar para os prazos previstos no edital.  

 

Para tanto, nos propomos a executar os serviços pelos preços unitários constantes da planilha de 

quantitativos e preços unitários anexa e pelo preço global de R$ (_________________________).  

 

Declaramos ainda que: 

 

a) Utilizaremos os equipamentos e a equipe técnica e administrativa que forem necessárias para a 

perfeita execução dos serviços, comprometendo-nos desde já, a substituir ou aumentar a 

quantidade dos equipamentos e de pessoal desde que assim o exijam a FISCALIZAÇÃO; 

 

b) Na execução dos serviços observaremos, rigorosamente, as especificações das Normas 

Técnicas Brasileiras, ou similares que permitam a obtenção de igual qualidade, bem como as 

recomendações e instruções da Fiscalização assumindo desde já, a integral responsabilidade 

pela perfeita realização dos trabalhos, de conformidade com as Especificações, Normas e 

Padrões da PREFEITURA;  

 

c) A licitante declara que será responsável pela elaboração e execução do Plano de Gerenciamento 

de Resíduos da Construção – PGRDC, conforme exigência da Resolução CONAMA nº 

307/2002. 

 

Os dados da nossa empresa são:  

 

a) Razão Social: ______________________________________________;  

b) CNPJn.º: ______________________________;  

c) Inscrição Municipal n.º: ______________________________;  

d) Endereço Completo: ______________________________;  
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e) CEP: ______________________________;  

f) Fone/Fax: ______________________________;  

g) E-mail: ______________________________.  

 

Local e data,  

 

Assinatura e carimbo (do representante legal)  

 

 

Observação: emitir em papel que identifique a licitante.  
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ANEXO III 

MINUTA DO CONTRATO 
 

 

REFERENTE: PREGÃO PRESENCIAL Nº 00007/2025 
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MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO1 Nº ___/20__ 
 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM REGIME DE 
EXECUÇÃO INDIRETA, QUE ENTRE SI FAZEM A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDADO – PB E 

_______________. 
. 

 
 

Ao ________ dia do mês de ________ do ano dois mil e ______ (___.___.20__), no prédio sede da Prefeitura 

Municipal de Condado, Estado da Paraíba, com sede à Rua Padre Amâncio Leite, n° 395 - Centro - Condado 
- PB, de um lado como contratante a PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDADO, Estado da Paraíba, pessoa 

jurídica de direito público, com sede no endereço acima, inscrita no CNPJ do MF sob o nº ................, neste 
ato representada pelo seu titular o Senhor Prefeito CAIO RODRIGO BEZERRA PAIXÃO nesta cidade de 

Condado - PB, portador do CPF nº. .................... e da Cédula e Identidade Civil RG Nº. ..........................., 
daqui por diante denominada CONTRATANTE, e a Empresa .................., pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ nº. ................, Inscrição Estadual nº. .............., com sede à ............................, neste 

ato representado na forma dos seus Estatutos/Regimento/Contrato Social, pelo Sr. .............................., 
nacionalidade, estado civil, profissão, portador de documento de identidade nº. .............e CPF nº 

.................., através de [contrato, social, procuração ou documento equivalente] aqui denominada 
CONTRATADA, com base no Edital do Pregão nº 07/2025, disposições da Lei n°. 14.133/2021 e do Processo 

Administrativo nº ....................../2025, resolvem celebrar o presente Contrato de Execução de Obra/Serviço, 

mediante as cláusulas e condições seguintes: 
 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

1.1 O presente Contrato tem como objeto a contratação de empresa para execução de serviços de 
manutenção da UBS de Várzea do Feijão no município de Condado-PB, descritos no instrumento de projeto 

básico, pelo tipo de licitação menor preço, segundo o regime de execução de empreitada por preço unitário, 
conforme especificado nos Anexos, partes integrantes da Pregão nº 07/2025 e na proposta da CONTRATADA. 

 
1.2 Este Termo de Contrato vincula seus anexos da Tomada de Preços, identificado no preâmbulo acima, e à 

proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO 

 
2.1 As partes atribuem a este Contrato, para efeitos de direito, o preço global de R$ ___________ 

(_________). 

 
2.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, bem como taxas de licenciamento, administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 
 

2.3 Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses a partir da data da 

apresentação da proposta.  
 

 
1 Minuta de Contrato elaborado com assessoramento técnico do Sr. Ericles Douglas Rodrigues Coura, através da 

empresa Ílios Soluções em Licitações Ltda (CNPJ: 50.498.717/0001-83). 
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2.4 Caso o prazo de execução exceda os 12 (doze) meses, os preços contratuais serão reajustados de acordo 

com o Índice Nacional da Construção Civil – INCC, tomando-se por base a data da apresentação da proposta, 
pela variação dos índices constantes da revista “Conjuntura Econômica”, coluna 35, editada pela Fundação 

Getúlio Vargas. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DA FONTE DE RECURSOS 

 
3.1 A dotação orçamentária para as despesas decorrentes da contratação correrá por conta de recursos 

consignados no orçamento da Prefeitura, referente ao exercício de 2025 e seguintes: 

 
PROGRAMA DE TRABALHO: 

22050.10.122.2001.2011 - MANUTENÇAO DAS ATIVIDADES ADMINIST DA SEC DE SAUDE 
22100.10.122.1002.2051 - MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE- FMS 

 
ELEMENTO DE DESPESA: 

3.3.90.39.00.00 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA 

 
FONTE DE RECURSOS: 

500 E 600 
 

CLÁUSULA QUARTA - DA GARANTIA  

 
4.1 Será exigida garantia da execução do contrato, dentre as modalidades previstas no art. 96 da Lei 

14.133/21, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor do contrato e terá seu valor atualizado 
nas mesmas  condições  deste,  para  assegurar  o  pagamento  de  multas,  indenizações  e  ressarcimentos 

devidos pelo CONTRATADO, garantia esta que será paga ao CONTRATADO quando do último pagamento 

devido, deduzida, se for o caso, das multas, indenizações e ressarcimentos. 
 

4.2 Caso a Contratada tenha se sagrado vencedora da Pregão nº 07/2025, na hipótese relacionada no § 5º 
do art. 59 da Lei 14.133/21, será exigida, para assinatura do presente contrato, prestação de garantia 

adicional, dentre as modalidades previstas no § 1º do art. 96 da Lei 14.133/21, igual a diferença entre o valor 
resultante do parágrafo anterior e o valor da correspondente proposta. 

 

4.3 Após o término da vigência do presente Contrato, desde que cumpridas todas as obrigações assumidas, 
a garantia prestada será liberada, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar do requerimento do 

interessado, instruído com o Termo de Recebimento Definitivo da Obra, após análise e autorização prefeito. 
 

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO DA OBRA 

 
5.1 A obra deverá ser executada no prazo máximo de 4 (quatro) meses, conforme cronograma físico-

financeiro da obra, contados a partir da emissão da ordem de serviço. 
 

5.2 O prazo para início da obra será de até 10 (dez) dias a contar da emissão da ordem de serviço para o 
início das obras/serviços. 

 

5.3.  O prazo de garantia da obra/serviços será de 05 (cinco) anos, contados do recebimento definitivo da 
obra. 

 
5.4. O prazo previsto no item 5.1 desta Cláusula, poderá ser excepcionalmente prorrogado, quando solicitado 

pela CONTRATADA, durante o seu transcurso, e desde que ocorra motivo justificado, devidamente 

comprovado e aceito pela Administração do CONTRATANTE. 
 

CLÁUSULA SEXTA – DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE 
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6.1 Caberá ao CONTRATANTE: 
 

a) permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA ao local da obra; 

 
b) prestar  as  informações  e  os  esclarecimentos  que  venham  a  ser  solicitados  pelo  Preposto  ou 

Responsável Técnico da CONTRATADA; 
 

c)  acompanhar e fiscalizar o andamento da obra, por intermédio de Comissão para tanto formalmente 

designada, que deverá, ainda, atestar as faturas; autorizar quaisquer serviços pertinentes à obra, decorrentes 
de imprevistos durante a sua execução, mediante orçamento detalhado e previamente submetido o Município 

e aprovado pela Administração, desde que comprovada a necessidade deles; 
 

d) rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo com as orientações passadas pelo 
Município ou com as especificações constantes do Edital; 

 

e)  solicitar que seja refeito o serviço recusado, de acordo com as Especificações constantes dos Anexos 
deste Edital. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 

 

7.1 Constitui obrigações da CONTRATADA, além dos casos previstos em Lei e do disposto no Edital de Pregão 
Nº 07/2025, que são partes integrantes deste contrato, independentemente de transcrição, as que se seguem: 

 
a) Em hipótese alguma, o desconhecimento das condições operacionais poderá ser alegado como 

justificativa para inexecução ou execução irregular dos serviços a serem prestados; 

 
b) Arcar com todas as despesas diretas e indiretas relacionadas com o cumprimento do objeto, tais como 

transportes, frete, carga e descarga, etc; 
 

c) Responsabilizar-se por todo e qualquer dano que, por dolo ou culpa, os seus profissionais causarem às 
dependências, móveis, utensílios ou equipamentos da CONTRATANTE, ou a terceiros, ficando desta forma 

autorizado o desconto do valor correspondendo dos pagamentos devidos ao CONTRATADO; 

 
d) Utilizar mão de obra especializada, qualificada e em quantidade suficiente à perfeita prestação dos 

serviços; 
 

e) Responder, quando aplicável, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e 

tributários, resultantes da execução deste objeto, nos termos do artigo Art. 121 da lei 14.133/2021. 
 

f) Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observação realizadas pela CONTRATANTE; 
 

g) A responsabilidade da CONTRATADA é integral para com a obra nos termos do Código Civil Brasileiro. 
A presença da FISCALIZAÇÃO na obra não diminui a responsabilidade da CONTRATADA; 

 

h) A CONTRATADA será responsável pela observância das leis, decretos, regulamentos, portarias e normas 
federais, estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto do contrato, inclusive por suas 

subcontratadas; 
 

i) A CONTRATADA deverá alocar todo o pessoal necessário e capacitado para execução da obra, ficando 

sob sua exclusiva responsabilidade a observância da Legislação Trabalhista, Previdenciária e Civil, para o seu 
pessoal, bem como a adoção de medidas de segurança no canteiro e eventuais acidentes ocorridos na obra; 
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j) A CONTRATADA deverá obedecer aos dispostos nas Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho 

quanto ao fornecimento de uniformes e EPI’s (Equipamentos de Proteção Individual) e as recomendações da 
OMS e Ministério da Saúde quanto ao COVID19; 

 

k) Durante a execução dos serviços, a CONTRATADA deverá: 
 

l) Providenciar junto ao CREA ou CAU (entrada e recolhimento) os respectivos documentos de 
responsabilidade técnica referentes à execução e à FISCALIZAÇÃO, objetos do contrato e serviços pertinentes, 

nos termos da Lei n.º 6496/77; 

 
m) Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento de todas as disposições e acordos relativos à legislação social 

e trabalhista em vigor, particularmente no que se refere ao pessoal alocado nos serviços objetos do contrato; 
 

n) Sempre deverão ser observadas as últimas versões/edições das normas exigidas pelos órgãos de 
fiscalização/normatização; 

 

o) Efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou que vierem 
a incidir sobre o objeto do contrato, até o recebimento definitivo dos serviços; 

 
p) providenciar a inscrição da obra no  Cadastro Nacional de Obras – CNO, no prazo de até 72 horas 

após a assinatura deste contrato; 

 
q) A Contratada deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme 
lei 14.133/2021; 

 

r) Efetuar todas as despesas relativas à Execução de Obras perante os Órgãos Públicos Federais, Municipais 
e Estaduais competentes, aos Órgãos particulares fornecedores de Energia elétrica, Abastecimento de água 

e esgoto e de Telefonia, bem como as despesas relativas ao Habite-se do prédio; 
 

s) A Contratada será responsável pela elaboração e execução do Plano de Gerenciamento de Resíduos da 
Construção – PGRDC, conforme exigência da Resolução CONAMA nº 307/2002; 

 

t)  Elaborar a Planilha de Levantamento de Eventos-PLE, no prazo de 05 (cinco) dias, contado a partir da 
solicitação pela Administração Municipal; 

 
u)  Adquirir e manter permanentemente no escritório das obras, um DIÁRIO DE OBRAS, com páginas 

numeradas em 3 (três) vias, 2(duas) destacáveis, no qual a Fiscalização e a CONTRATADA anotarão todas e 

quaisquer ocorrências que mereçam registro, devendo ser entregue à PREFEITURA, quando da medição final 
e entrega das obras. A fiscalização revisará, formalmente, essa anotação, que será assinada por ela e pelo 

responsável da CONTRATADA, informando, também, a data do registro; 
 

v) Registrar diariamente, no Diário de Obras, os serviços executados e em andamento,entrada e saída de 
equipamentos, efetivo de pessoal, condições climáticas, visitas ao canteiro de serviço; 

 

w) Fica obrigada a CONTRATADA a designar um Responsável Técnico que deverá fazer pelo menos uma 
visita semanal à obra, fato este que deverá ser registrado no DIÁRIO DE OBRAS, devidamente assinado pelo 

mesmo e pelo Fiscal da obra, por ocasião da visita; 
 

x) Se responsibilizará por eventual sobrepreço constatado no futuro contrato, uma vez que o regime 

jurídico-administrativo relativo às contratações públicas, com a consequente obrigação de seguir os preços 
praticados no mercado, se aplica tanto à Administração Pública quanto aos colaboradores privados, conforme 

Acórdão 992/2022 Plenário-TCU; 

https://cav.receita.fazenda.gov.br/autenticacao/login/index
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y)    garantir, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, todos os serviços executados, contados a partir da data 
da emissão do Termo de Recebimento Definitivo, conforme artigo 618 do Código Civil Brasileiro. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 
 

8.1 À CONTRATADA caberá, ainda: 
 

a) assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 

legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus 
empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE; 

 
b) assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 

específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados 
no decorrer do fornecimento e do desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que 

acontecido em dependência do Município; 

 
c) assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas à execução 
dos serviços, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou contingência; e 
 

d) assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da execução deste 

Contrato. 
 

8.2 A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no item anterior, não  
transfere  à  Administração  do  CONTRATANTE  a  responsabilidade  por  seu  pagamento,  nem poderá 

onerar o objeto deste Contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo 

de solidariedade, ativa ou passiva, para com o CONTRATANTE. 
 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA FISCALIZAÇÃO 
 

9.1 A execução do contrato será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por 
representante da CONTRATANTE, para este fim especialmente designado. 

 

9.2 O fiscal da obra passa a ser o gestor do contrato, formalmente designado pela Administração, e 
comprovadamente habilitado para gerenciar cada contrato, será o responsável pelo fiel cumprimento das 

cláusulas contratuais, inclusive as pertinentes aos encargos complementares. 
 

9.3 Além das atividades constantes no projeto básico, são atribuições do fiscal de obra: 

 
a) Manter um arquivo completo e atualizado de toda a documentação pertinente aos trabalhos, incluindo o 

edital de licitação, garantias, contrato, projetos, especificações técnicas, cronogramas físico-financeiros 
previstos e realizados, orçamentos (com todos os anexos, inclusive as planilhas de composição da 

administração local e encargos complementares), medições, aditivos, reajustamentos, realinhamentos, 
comprovações dos pagamentos, correspondência, relatórios diários, certificados de ensaios e testes de 

materiais e serviços, protótipos, catálogos de materiais e equipamentos aplicados nos serviços e obras, livro 

de ocorrências, etc; 
 

b) Analisar e aprovar o projeto das instalações provisórias e canteiro de serviço apresentados pela Contratada 
no início dos trabalhos; 

 

c) Analisar e aprovar o plano de execução obras a serem apresentados pela Contratada no início dos trabalhos; 
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d) Analisar a conformidade da execução do Projeto de Gerenciamento de Resíduo de Construção Civil – 

Resolução nº 307/2002, com os requisitos exigidos pelo CONAMA, sendo a responsabilidade da empresa 
contratada elaboração deste Projeto; 

 

e) Esclarecer ou solucionar incoerências, falhas e omissões eventualmente constadas nos desenhos, 
memoriais, especificações e demais elementos de projeto, bem como fornecer informações e instruções 

necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos; 
 

f) Solucionar as dúvidas e questões pertinentes à prioridade ou seqüência dos serviços e obras em execução, 

bem como às interferências e interfaces dos trabalhos da CONTRATADA com as atividades de outras empresas 
ou profissionais eventualmente contratados pelo CONTRATANTE; 

 
g) Promover reuniões no local dos serviços para documentadas em atas, elaboradas pela Fiscalização e que 

conterão, no mínimo, os seguintes elementos: data, nome e assinatura dos participantes, assuntos tratados, 
decisões e responsáveis pelas providências a serem tomadas, com a para conclusão das pendências ou 

tomadas de decisões; 

 
h) Promover a presença dos autores dos projetos no canteiro de serviço, sempre que for necessária a 

verificação da exata correspondência entre as condições reais de execução e os parâmetros, definições e 
conceitos de projeto; 

 

i) Inspecionar sistematicamente o objeto do contrato, com a finalidade de examinar ou verificar se sua 
execução obedece às especificações técnicas de materiais e/ou serviços, ao projeto, aos prazos estabelecidos 

e demais obrigações do contrato; 
 

j) Realizar inspeções periódicas no canteiro de serviço, a fim de verificar o cumprimento das medidas de 

segurança adotadas nos trabalhos, o estado de conservação dos equipamentos de proteção individual e dos 
dispositivos de proteção  de máquinas e ferramentas que ofereçam riscos aos trabalhadores, bem como a e 

o cronograma detalhado dos serviços, bem como observância das demais condições estabelecidas pelas 
normas de segurança e saúde no trabalho; 

 
k) Promover reuniões periódicas no canteiro de serviço para análise e discussão sobre o andamento dos 

serviços e obras, esclarecimentos e providências necessárias ao cumprimento do contrato, registrando em 

ata, todas as providências demandadas dessas reuniões; 
 

l) Paralisar e/ou solicitar o refazimento de qualquer serviço que não conformidade com projeto, norma técnica 
ou qualquer disposição oficial aplicável ao objeto do contrato; 

 

m) Solicitar a substituição de materiais e equipamentos que sejam considerados defeituosos, inadequados ou 
inaplicáveis aos serviços e obras; 

 
n) Solicitar a realização de testes, exames, ensaios e quaisquer provas necessárias ao controle de qualidade 

dos serviços e obras objeto do contrato; 
 

o) Exercer rigoroso controle sobre o cronograma de execução dos serviços e obras, aprovando os eventuais 

ajustes que ocorrerem durante o desenvolvimento dos trabalhos; 
 

p) Registrar no Livro de Ocorrências, com páginas numeradas em 3 (três) vias, 2  (duas) destacáveis, fatos e 
comunicações que tenham implicação contratual, como: modificações de projeto, conclusão e aprovação de 

serviços e etapas  construtivas, autorizações para execução de trabalho adicional, autorização para 

substituição de materiais e equipamentos, ajustes no cronograma e plano de execução dos serviços e obras, 
irregularidades e providência a serem tomadas pela Contratada e Fiscalização. Portanto, toda comunicação 

entre a Fiscalização e a Contratada será realizada através de correspondência oficial e anotações ou registros 



 

 

 

 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDADO 

COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO 

 

______________________________________________________________________________________________ 

Rua Padre Amâncio Leite, n° 395, Centro – Condado/PB. CEP: 58.714-000. 
 

no Livro de Ocorrências; 

 
q) Elaborar, mensalmente, relatórios constando informações gerenciais da obra encaminhá-los às instâncias 

superiores; 

 
r) Aprovar partes, etapas ou a totalidade dos serviços executados, verificar e atestar as respectivas medições, 

que deverão ser acompanhadas por registro fotográfico e pelas respectivas memórias de cálculo bem como 
conferir, visitar e encaminhar para pagamento as faturas emitidas pela Contratada; 

 

s) Verificar e aprovar a substituição de materiais, equipamentos e serviços solicitada pela Contratada e 
admitida nas Especificações Técnicas, com base na comprovação da equivalência entre os componentes; 

 
t) Solicitar, formalmente, a contratada, nos eventuais aditivos e paralisações, justificativa técnica respectiva 

e com base na mesma, formar juízo de valor desses eventos e encaminha a documentação necessária para 
instâncias superiores providenciarem as medidas cabíveis aos mesmos; 

 

u) Comunicar a instâncias superiores qualquer infração cometida pela CONTRATADA, mediante parecer 
técnico fundamentado, a fim de que as medidas legais cabíveis possam ser aplicadas; 

 
v) Solicitar a substituição de qualquer funcionário da Contratada que embarace ou dificulte a ação da 

Fiscalização ou cuja presença no local dos serviços e obras seja considerada prejudicial ao andamento dos 

trabalhos; 
 

w) Fiscalizar o cumprimento pela CONTRATADA quanto ao cumprimento dos encargos complementares; 
 

x) Verificar e aprovar os desenhos “como construído” elaborados pela Contratada, registrando todas as 

modificações introduzidas no projeto original, de modo a documentar fielmente os serviços e obras 
efetivamente executados. Qualquer auxílio prestado pela Fiscalização na interpretação dos desenhos, 

Memoriais, especificações e demais elementos de projeto, bem como na condução dos trabalhos, não poderá 
ser invocado para eximir a CONTRATADA da execução dos serviços e obras; 

 
y) Exigir o registro no Diário de Obras, sob a responsabilidade da contratada, da entrada e saída de 

equipamentos, serviços executados e em andamento, efetivo de pessoal,condições climáticas, visitas ao 

canteiro de serviço; 
 

z) Receber provisoriamente a obra objeto deste Edital.  
 

9.4 Na primeira medição deverá constar a(s) respectiva(s) Anotação(s) de Responsabilidade Técnica (ARTs) 

da fiscalização. 
 

9.5 O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação de que trata este item não excluem a 
responsabilidade da CONTRATADA e nem confere à CONTRATANTE responsabilidade solidária, inclusive 

perante terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos na execução dos serviços contratados. 
 

9.6 A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços ora contratados, 

prestados em desacordo com o presente Edital e seus Anexos e com o contrato.  
 

9.7 As determinações e as solicitações formuladas pelo representante da CONTRATANTE encarregado da 
fiscalização do contrato deverão ser prontamente atendidas pela Contratada, ou,nesta impossibilidade, 

justificadas por escrito, sob pena da aplicação das medidas legais cabíveis.  

 
9.8 Todos os atos e instruções emanados ou emitidos pela Fiscalização serão considerados como se fossem 

praticados pelo CONTRATANTE. 
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9.9 As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização, deverão ser solicitadas ao 
Prefeito, em tempo hábil, para adoção das medidas convenientes. 

 

9.10 A fiscalização exercida pela CONTRATANTE não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da CONTRATADA 
pela completa e perfeita execução do serviço. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DO RECEBIMENTO DA OBRA/SERVIÇO 

 

10.1   Depois de concluída, a obra será recebida provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento 
e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação 

escrita da CONTRATADA. 
 

10.2    A FISCALIZAÇÃO poderá recusar recebimento provisório da obra caso haja inconformidades 
significativas com relação às especificações. No caso de inconformidades que não impeçam o recebimento 

provisório estas serão relacionadas em documento anexo ao termo circunstanciado e deverão estar corrigidas 

até o recebimento definitivo. 
 

10.3 O recebimento definitivo da obra será efetuado por servidor ou comissão designada pela autoridade 
competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de 

observação, ou vistoria, que será de até 90 (noventa) dias, contados a partir do recebimento provisório, que 

comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 119 da Lei n.º 
14.133/21. 

 
10.4 A obra somente será considerada concluída e em condições de serem recebida, depois de cumpridas 

todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA e atestada sua conclusão pela CONTRATANTE. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 

 
11.1 Sempre que for julgado conveniente, de acordo com a Fiscalização poderá a CONTRATADA, na execução 

do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, subcontratar partes da obra, serviço ou 
fornecimento, devendo, no caso, os ajustes de subcontratações, serem aprovados pelo órgão licitante, a 

CONTRATADA, entretanto, será responsável perante o órgão licitante pelos serviços dos subcontratados, 

podendo, no caso de culpa destes, e se os interessados nas obras o exigirem, rescindir os respectivos ajustes, 
mediante aprovação do Município. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

12.1 A CONTRATANTE somente efetuará o pagamento dos valores devidos, mediante apresentação ao órgão 
contratante dos documentos hábeis de cobrança, a seguir: 

 
a) Requerimento de pagamento com medições parciais, por etapa/mata burro, acompanhada de memória de 

cálculo, devidamente atestado pelo Setor de Engenharia, bem como comprovação da regularidade fiscal e 
trabalhista, conforme exigido no edital.  

 

12.2 O pagamento da primeira medição ficará condicionado ainda à apresentação dos seguintes 
comprovantes: 

 
a) comprovante de que o contrato teve sua Anotação ou Registro de Responsabilidade Técnica - ART 

efetuada no CREA-PB ou CAU-PB, nos termos da Resolução 425 de 18.12.98 do CONFEA e art. 45 da Lei 

nº 12.378/2010, sob pena do não recebimento da medição requerida; 
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b) Registro da matrícula do Cadastro Nacional de Obras (CNO), junto a Receita 

Federal. 
 

12.3 No pagamento de todas medições serão exigidos ainda como documentação complementar: folha de 

pagamento e GFIP dos trabalhadores envolvido na obra, referente ao período da medição anterior, Acervo 
fotográfico datadas da fase do empreendimento da medição, cópia de notas fiscais do material utilizado na 

obra, Cópias do Diário de Obra, com anotações dos principais acontecimentos referente ao período da 
medição.  

 

12.4 O pagamento da última etapa ficará condicionado à emissão do Termo de Recebimento Provisório da 
Obra pelo Setor de Engenharia da Prefeitura, mediante apresentação de laudo de aceitação, bem como à 

apresentação pela licitante contratada dos comprovantes de quitação perante o Instituto Nacional da 
Previdência Social e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, correspondente aos serviços objeto desta 

licitação. 
 

12.5 A última parcela somente será liberada, depois de cumpridas todas as condições exigidas no instrumento 

contratual a ser firmado com a licitante vencedora. 
 

12.6 Fica também obrigada a CONTRATADA a apresentar no encerramento do contrato, quando da expedição 
do Termo de Recebimento Definitivo da obra a CND – Certidão Negativa de Débitos, da respectiva obra. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 
 

13.1 A CONTRATADA responderá durante 05 (cinco) anos, contados da data da emissão do Termo de 
Recebimento Definitivo, pela solidez e segurança da obra, nos termos do disposto no Código Civil Brasileiro. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 
 

14.1 A vigência deste Contrato será de 6 (seis) meses, com validade após a data de sua assinatura e 
eficácia após a publicação do seu extrato no Diário Oficial do Município, podendo, a critério do 

CONTRATANTE, mediante termo aditivo, ser prorrogado, com fundamento no artigo 111 da Lei n.º 
14.133/2021, tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o 

último. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO AMPARO LEGAL 
 
15.1 A lavratura do presente Contrato decorre da realização da Pregão nº 07/2025, conforme previsto na Lei 

nº 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 
16.1 A execução deste Contrato, bem, ainda, os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais 

e pelos preceitos de direito público, aplicando-se, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos 
e as disposições de direito privado, na forma do artigo 89, da Lei nº 14.133/2021 combinado com o inciso 

XII, do artigo 92, do mesmo diploma legal. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO AUMENTO OU SUPRESSÃO DOS SERVIÇOS 

 
17.1 No interesse da Administração do CONTRATANTE, o valor inicial da obra, objeto deste Contrato, poderá 

ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo 125 

da Lei nº 14.133/2021. 
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17.2 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários; e 
 

17.3 Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, salvo as supressões 

resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
 

18.1 O presente Contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no artigo 124 da Lei nº 14.133/2021, desde 

que haja interesse da Administração do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas, e 
unilateralmente pelo CONTRATANTE: 

 
a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica aos seus 

objetivos; e 
 

b) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição 

quantitativa de seu objeto, nos limites previstos no artigo 125 da Lei nº 14.133/2021. 
 

18.2 Em caso de supressão da obra, se a CONTRATADA já houver adquirido os materiais e posto no local dos 
trabalhos, estes deverão ser pagos pelo CONTRATANTE pelos custos de aquisição regularmente  comprovados  

e  monetariamente  corrigidos,  podendo  caber  indenização  por  outros danos eventualmente decorrentes 

da supressão, desde que regularmente comprovados. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA NOVA – DAS SANÇÕES 
 

19.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar  o  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  da  contratação  sem  motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

19.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 
“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 

d) Multas, conforme abaixo descrito: 

 
a) Caso haja a inexecução parcial do objeto será aplicada multa de até 10% (dez por cento) sobre o 

saldo contratual. Para inexecução total, a multa aplicada será de até 10% (dez por cento) sobre o 
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valor total do Contrato. 

 
 

1 - Será configurada a inexecução parcial do objeto, quando: 

 
I - A CONTRATADA executar, até o final do sétimo mês do prazo de execução do 

objeto, menos de 50% (cinquenta por cento) do previsto no cronograma físico-financeiro 
por ela apresentado e aprovado pela FISCALIZAÇÃO; 

II - A CONTRATADA executar, até o final do décimo mês do prazo de execução do objeto, 

menos de 70% (setenta por cento) do previsto no cronograma físico-financeiro por ela 
apresentado e aprovado pela FISCALIZAÇÃO; 

III - A CONTRATADA executar, até o final do prazo de execução de conclusão da obra, 
menos de 80% (oitenta por cento) do total do Contrato; 

IV - Houver atraso injustificado por mais de 60 (sessenta) dias após o término do prazo 

fixado para a conclusão da obra. 
 

 
2 - Será configurada a inexecução total do objeto quando houver atraso injustificado para 

início dos serviços por mais de 25 (vinte e cinco) dias após a emissão da ordem de serviço. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 

 
20.1 Este Contrato fica vinculado aos termos do edital da Pregão nº 07/2025, cuja realização decorre da 

autorização do Prefeito Municipal, constante do Processo Administrativo nº 170225/2025-11. 

 
20.2 Serão partes integrantes deste Contrato o edital da Pregão nº 07/2025 e a proposta apresentada pela 

CONTRATADA. 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO (Art. 25, §6º, da Lei 
14.133/2021) 

 

21.1 O reajustamento dos preços ocorrerá, mediante solicitação da CONTRATADA, a cada período de doze 
meses, com data base vinculada a elaboração do orçamento estimado), com base no Índice Nacional de Custo 

da Construção Civil (INCC), calculado pela Fundação Getúlio Vargas, aplicando-se sua variação a partir da 
referida data. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO: Após o prazo previsto acima as parcelas remanescentes serão reajustadas pelo índice 
nacional do custo da construção (INCC) da seguinte forma: 

FORMULA 
M = V x 1 / 1o. 

Onde: 
M = Valor reajustado das parcelas remanescentes. 

V = Valor inicial das parcelas remanescentes. 

1 = Índice do mês que completa a periodicidade de um ano em relação a data base do orçamento. 
1o. = Índice do mês da data base da proposta. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

 

22.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 

 
22.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado 
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para o contrato. 

 
22.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

 

22.4 O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta 
não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais 

lhe oferece vantagem. 
 

22.5 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 
notificação  do  contratado  pelo  contratante  nesse  sentido  com  pelo  menos  2  (dois)  meses  de 

antecedência desse dia. 

 
22.6 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 
comunicação. 

 

22.7 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 

22.7.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 
22.8    A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
 

22.8.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva. 

 

22.9 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
 

a. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c. Indenizações e multas. 

 
22.10 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico- 

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

 

23.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - ALTERAÇÕES 

 
24.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 
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24.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

24.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO 

 

25.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 

Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 
7.724, de 2012. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - VEDAÇÕES 

 

26.1 É vedado à CONTRATADA: 
 

26.1.1 Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
 

26.1.2.   Interromper   a   execução   dos   serviços   sob   alegação   de   inadimplemento   por   parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - DO FORO 
 

27.1 As partes se obrigam, por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento de todas as Cláusulas e condições 

do presente contrato e elegem para seu domicílio contratual o Foro da Justiça Estadual da Comarca de Patos 
– PB, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, no que se refere a qualquer 

ação ou medida judicial originária ou referente a este instrumento contratual. 
 

E por estarem acordados em todas as condições e Cláusulas deste Contato, assinam o presente 
instrumento, em 2 (duas) vias impressas a laser, de igual teor, para um só efeito legal, na 

presença de duas testemunhas que assistiram a tudo e também assinam. 

 
Condado – PB, ___ de ____________ de 2025. 

 
_____________________________ 

PELA CONTRATANTE 

 
____________________________ 

PELA CONTRATADA 
 

TESTEMUNHAS: 
 

_________________________________________________________ 

NOME: 
CPF: 

ENDEREÇO: 
 

__________________________________________________________ 

NOME: 
CPF: 

ENDEREÇO: 



 

 

 

 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDADO 

COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO 

 

______________________________________________________________________________________________ 

Rua Padre Amâncio Leite, n° 395, Centro – Condado/PB. CEP: 58.714-000. 
 

ANEXO IV - MODELO CREDENCIAL/PROCURAÇÃO 

  

  

PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2025  

  

  

  

Através  do  presente  instrumento,  nomeamos  e  constituímos  o(a)  Senhor(a) 

....................................................., (nacionalidade, estado civil, profissão), portador do Registro de Identidade 

nº .............., expedido pela .........., devidamente inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da 

 Fazenda,  sob  o  nº  .....,  residente  à  rua 

..................................................., nº ........ como nosso mandatário, a quem outorgamos amplos poderes para 

praticar todos os atos relativos ao procedimento licitatório indicado acima, conferindo-lhe poderes para:   

  

  

(apresentar proposta de preços, formular ofertas e lances, interpor recursos e desistir deles, contra-arrazoar, 

assinar contratos, negociar preços e demais condições, confessar, firmar compromissos ou acordos, receber e 

dar quitação e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame etc).   

  

 

 

........................................, ... de ............... de ........ (Local)(Data)    

 

 

 

...........................................................................   

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal  
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ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE 

(Papel timbrado da licitante) 

  

PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2025  

  

OBJETO: Contratação de empresa para execução de serviços de manutenção da UBS de Várzea do Feijão no 

município de Condado-PB  

  

  

A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o nº [XX.XXX.XXX/XXXX-XX], com sede na 

[XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu representante legal o(a) 

Sr(a) [XXXXXXXXXXXXXX], portador(a) do Documento de Identidade nº [XXXXXXXXXXXXXXX], 

órgão emissor [XXXXXXX] e do CPF nº [XXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins de participação 

no Pregão Presencial Nº 007/2025, sob as penalidades da lei, que se enquadra como Microempresa ou Empresa 

de Pequeno Porte nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, estando apta 

a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais 

impostas pelo § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006.  

  

 

........................................, ... de ............... de ........ (Local)(Data)    

 

 

 

...........................................................................   

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal  
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ANEXO VI – MODELO DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO 

(Papel timbrado da licitante) 

  

PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2025  

  

OBJETO: Contratação de empresa para execução de serviços de manutenção da UBS de Várzea do Feijão no 

município de Condado-PB  

  

  

  

A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o nº [XX.XXX.XXX/XXXX-XX], com sede na 

[XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu representante legal o(a) 

Sr(a) [XXXXXXXXXXXXXX], portador(a) do Documento de Identidade nº [XXXXXXXXXXXXXXX], 

órgão emissor [XXXXXXX] e do CPF nº [XXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins de participação 

no Pregão Presencial Nº 007/2025, que atendem aos requisitos de habilitação, respondendo pela veracidade 

das informações prestadas, na forma da lei, e que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua 

habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme disposto no inciso I do art. 

63º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021.   

  

Declaro ainda que conheço e concordo com todos os termos deste Edital.   

  

O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade.   

  

 

 

........................................, ... de ............... de ........ (Local)(Data)    

 

 

 

...........................................................................   

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal  
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ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO 

XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

(Papel timbrado da licitante) 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2025  

  

OBJETO: Contratação de empresa para execução de serviços de manutenção da UBS de Várzea do Feijão no 

município de Condado-PB  

  

  

A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o nº [XX.XXX.XXX/XXXX-XX], com sede na 

[XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu representante legal o(a) 

Sr(a) [XXXXXXXXXXXXXX], portador(a) do Documento de Identidade nº [XXXXXXXXXXXXXXX], 

órgão emissor [XXXXXXX] e do CPF nº [XXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins de participação 

no Pregão Presencial Nº 007/2025, que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;   

  

  

 Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz (__).   

  

. 

........................................, ... de ............... de ........ (Local)(Data)    

 

 

 

...........................................................................   

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal  

  

Obs.: Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.  
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ANEXO VIII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NOS INCISOS 

III E IV DO ART. 1º E NO INCISO III DO ART. 5º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

(Papel timbrado da licitante) 

  

PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2025  

  

OBJETO: Contratação de empresa para execução de serviços de manutenção da UBS de Várzea do Feijão no 

município de Condado-PB  

  

  

A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o nº [XX.XXX.XXX/XXXX-XX], com sede na 

[XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu representante legal o(a) 

Sr(a) [XXXXXXXXXXXXXX], portador(a) do Documento de Identidade nº [XXXXXXXXXXXXXXX], 

órgão emissor [XXXXXXX] e do CPF nº [XXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins de participação 

no Pregão Presencial Nº 007/2025, que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;  

  

  

  

........................................, ... de ............... de ........ (Local)(Data)    

 

 

 

...........................................................................   

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal  
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ANEXO IX - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AS EXIGÊNCIAS DE 

RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA E PARA REABILITADO DA 

PREVIDÊNCIA SOCIAL CONFORME ARTIGO 63, IV DA LEI FEDERAL Nº 14.133/21 

(Papel timbrado da licitante) 

  

PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2025  

  

OBJETO: Contratação de empresa para execução de serviços de manutenção da UBS de Várzea do Feijão no 

município de Condado-PB  

  

  

A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o nº [XX.XXX.XXX/XXXX-XX], com sede na 

[XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu representante legal o(a) 

Sr(a) [XXXXXXXXXXXXXX], portador(a) do Documento de Identidade nº [XXXXXXXXXXXXXXX], 

órgão emissor [XXXXXXX] e do CPF nº [XXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins de participação 

no Pregão Presencial Nº 07/2025, cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas no artigo 63, IV  da Lei nº 14.133 e em outras normas 

específicas.  

  

  

  

  

  

........................................, ... de ............... de ........ (Local)(Data)    

 

 

 

...........................................................................   

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal  

  



 

 

 

 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDADO 

COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO 

 

______________________________________________________________________________________________ 

Rua Padre Amâncio Leite, n° 395, Centro – Condado/PB. CEP: 58.714-000. 
 

ANEXO X - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE 

IMPEDITIVO 

(Papel timbrado da licitante) 

  

PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2025  

  

OBJETO: Contratação de empresa para execução de serviços de manutenção da UBS de Várzea do Feijão no 

município de Condado-PB  

  

  

A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o nº [XX.XXX.XXX/XXXX-XX], com sede na 

[XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu representante legal o(a) 

Sr(a) [XXXXXXXXXXXXXX], portador(a) do Documento de Identidade nº [XXXXXXXXXXXXXXX], 

órgão emissor [XXXXXXX] e do CPF nº [XXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins de participação 

no Pregão Presencial Nº 007/2025,  sob as penas da Lei, que, até a presente data, inexistem quaisquer fatos 

impeditivos para sua habilitação, no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores.  

  

  

  

........................................, ... de ............... de ........ (Local)(Data)    

 

 

 

...........................................................................   

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal  
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ANEXO XI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA 

(Papel timbrado da licitante) 

  

PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2025  

  

OBJETO: Contratação de empresa para execução de serviços de manutenção da UBS de Várzea do Feijão no 

município de Condado-PB  

  

  

A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o nº [XX.XXX.XXX/XXXX-XX], com sede na 

[XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu representante legal o(a) 

Sr(a) [XXXXXXXXXXXXXX], portador(a) do Documento de Identidade nº [XXXXXXXXXXXXXXX], 

órgão emissor [XXXXXXX] e do CPF nº [XXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins de participação 

no Pregão Presencial Nº 007/2025,  sob as penas da Lei, que, está ciente e concorda com as condições contidas 

no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório. 

 

 

........................................, ... de ............... de ........ (Local)(Data)    

 

 

 

...........................................................................   

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal  
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ANEXO XII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISITA 

  

PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2025  

  

OBJETO: Contratação de empresa para execução de serviços de manutenção da UBS de Várzea do Feijão no 

município de Condado-PB  

  

  

A Prefeitura Municipal de Condado, órgão licitante, atesta para fins de habilitação relativa a qualificação 

técnica no PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2025. que a empresa....................................................... CNPJ 

....................., endereço................, representada pelo senhor ......................, portador do CPF ............,.............., 

endereço ............................, recebeu projeto básico, memorial descrito e especificação técnica, visitou o local 

onde serão executados os serviços objeto desta licitação e tomou conhecimento de todas as informações 

técnicas relevantes, que possam influir direta ou indiretamente na elaboração da proposta de preços e na 

execução dos serviços do futuro contrato, estando ciente que não poderemos alegar o desconhecimento das 

condições e do grau de dificuldade existente como justificativa para se eximir das obrigações advindas da 

presente licitação. 

 

 

........................................, ... de ............... de ........ (Local)(Data)    

 

 

 

________________________________________________ 

Responsável do Município 

 

De Acordo 

 

 

Em ____/_____/______ 

 

 

__________________________________________ 

Responsável Técnico da Empresa 
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ANEXO XIII - DECLARAÇÃO DE QUE O LICITANTE TOMOU CONHECIMENTO DE TODAS 

AS INFORMAÇÕES E DAS CONDIÇÕES LOCAIS PARA O CUMPRIMENTO DAS 

OBRIGAÇÕES OBJETO DA LICITAÇÃO 

(Papel timbrado da licitante) 

  

PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2025  

  

OBJETO: Contratação de empresa para execução de serviços de manutenção da UBS de Várzea do Feijão no 

município de Condado-PB  

  

  

Declaramos, em atendimento ao previsto no Edital da Licitação PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2025, que, 

através do Sr(a)________________________________________________, portador(a)da CPF(MF) nº 

________________________________ e do RG nº _______________________________ devidamente 

credenciado(a) por nossa empresa ___________________________________________________, CNPJ nº 

_______________________________________,  tomou conhecimento de todas as informações técnicas e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, assumindo assim total 

responsabilidade pela nossa proposta e do futuro contrato objeto da Pregão nº 007/2025 

 

 

 

........................................, ... de ............... de ........ (Local)(Data)    

 

 

 

...........................................................................   

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal  

 


